
Aula 19 3 Povos e Comunidades Tradicionais 
e seu Papel na Conservação
A gestão de áreas protegidas é um campo complexo, que exige não apenas conhecimento técnico e científico, mas 
também uma profunda compreensão das dinâmicas sociais e culturais que permeiam esses territórios. Muitas 
vezes, ao pensarmos em conservação, nossa mente se volta para a biodiversidade, para as paisagens intocadas 
ou para as estratégias de manejo baseadas em dados. No entanto, existe um pilar fundamental, e frequentemente 
subestimado, que sustenta a resiliência de muitos desses ecossistemas: a presença e o modo de vida dos povos e 
comunidades tradicionais.

Imagine que a natureza é um grande livro, e cada espécie, cada ecossistema, é uma página. Os povos e 
comunidades tradicionais são como os guardiões mais antigos e experientes dessa biblioteca, que não apenas 
leem e interpretam suas páginas, mas também as escrevem e reescrevem em um diálogo contínuo com o 
ambiente. Ignorar sua sabedoria e seu papel é como tentar entender um livro sem ler seus prefácios ou sem ouvir a 
voz de quem o dedicou a vida a ele.

Nesta aula, embarcaremos em uma jornada para desvendar a intrínseca relação entre esses povos e a 
conservação ambiental. Nosso objetivo é que, ao final, você seja capaz de reconhecer os direitos e a importância 
dos povos indígenas, quilombolas e outras comunidades tradicionais, valorizar o conhecimento tradicional 
associado à biodiversidade e compreender como acordos de gestão, como as Reservas Extrativistas (RESEX) e de 
Desenvolvimento Sustentável (RDS), se tornam modelos eficazes para a conservação.

Entenderemos que a conservação vai muito além da criação de limites geográficos; ela se manifesta na 
coexistência harmoniosa e no manejo sustentável que essas comunidades praticam há séculos. Prepare-se para 
conectar a legislação e as políticas públicas, como o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), com 
a realidade vivida por esses atores essenciais, e para vislumbrar como as diretrizes internacionais, como as Metas 
de Aichi e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), ressoam em suas práticas diárias.



Quem são os Povos e Comunidades 
Tradicionais?
Ao falarmos em conservação, é comum que a imagem de grandes florestas ou de animais selvagens venha à 
mente. Contudo, muitas dessas áreas são habitadas por grupos humanos que, ao longo de gerações, 
desenvolveram uma relação simbiótica com o ambiente. Mas quem são, de fato, esses povos e comunidades 
tradicionais que tanto ouvimos falar? Eles não são apenas habitantes, mas co-criadores e mantenedores da 
biodiversidade que os cerca.

Definição: Esses grupos são definidos por sua profunda conexão com um território específico, onde seus 
modos de vida, cultura, economia e organização social estão intrinsecamente ligados aos recursos 
naturais.

Eles possuem um sistema de crenças e conhecimentos transmitidos oralmente, de geração em geração, que 
orienta suas práticas de manejo e sua percepção do mundo. Pense neles como as raízes profundas de uma árvore 
em um ecossistema: invisíveis muitas vezes, mas essenciais para a estabilidade e a saúde de todo o sistema.

Povos Indígenas
Centenas de etnias com relação ancestral com a 
terra

Quilombolas
Descendentes de africanos escravizados, 
resistência cultural

Ribeirinhos
Vivem às margens dos rios, manejo de recursos 
hídricos

Caiçaras
Comunidades costeiras, pesca artesanal e 
manguezais

No Brasil, essa diversidade é imensa e inclui, além dos mais conhecidos povos indígenas e comunidades 
quilombolas, grupos como ribeirinhos, extrativistas, caiçaras, pantaneiros, quebradeiras de coco babaçu, 
geraizeiros, faxinalenses, entre muitos outros. Cada um desses grupos possui particularidades que os tornam 
únicos, mas todos compartilham a característica de dependerem e cuidarem de seus territórios de forma 
sustentável, muitas vezes com um impacto ambiental muito menor do que as sociedades urbanas.



A Base Legal: Direitos e Reconhecimento
A importância dos povos e comunidades tradicionais na conservação não é apenas uma questão de 
reconhecimento cultural ou ambiental; ela está solidamente ancorada em um arcabouço legal robusto, tanto 
nacional quanto internacional. Por muito tempo, esses grupos foram ignorados ou até mesmo expulsos de seus 
territórios em nome do "progresso" ou da "conservação", mas essa perspectiva mudou drasticamente com o 
avanço dos direitos humanos e ambientais.

Constituição Federal de 1988
Marco fundamental que reconheceu os direitos 
originários dos povos indígenas sobre suas terras 
e garantiu a titulação das terras ocupadas por 
remanescentes de quilombos.

Convenção nº 169 da OIT
Estabelece direitos fundamentais para povos 
indígenas e tribais, incluindo o direito à consulta 
prévia, livre e informada sobre qualquer medida 
que possa afetá-los.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 foi um marco fundamental, especialmente ao reconhecer os direitos 
originários dos povos indígenas sobre suas terras e ao garantir a titulação das terras ocupadas por remanescentes 
de quilombos. Essa base constitucional é como um escudo legal que protege a existência e a cultura desses 
povos, permitindo que continuem a exercer suas práticas tradicionais e, consequentemente, a proteger os 
ecossistemas onde vivem.

Além disso, a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), da qual o Brasil é signatário, 
estabelece direitos fundamentais para povos indígenas e tribais, incluindo o direito à consulta prévia, livre e 
informada sobre qualquer medida legislativa ou administrativa que possa afetá-los. Isso significa que, antes de 
qualquer projeto de desenvolvimento ou de conservação ser implementado em seus territórios, a voz dessas 
comunidades deve ser ouvida e considerada.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo Prático

Direitos Indígenas Terras tradicionalmente 
ocupadas, cultura, 
modos de vida

Constituição Federal de 
1988 (Art. 231)

Demarcação de Terras 
Indígenas (TIs)

Direitos Quilombolas Territórios de 
remanescentes de 
quilombos, 
ancestralidade

Constituição Federal de 
1988 (Art. 68 ADCT)

Titulação de Territórios 
Quilombolas pelo INCRA

Consulta Prévia Projetos que afetam 
PCTs, uso de recursos

Convenção 169 da OIT Audiências públicas 
com lideranças 
tradicionais



Povos Indígenas e a Conservação
Quando falamos em povos indígenas, estamos nos referindo a uma diversidade cultural e linguística 
impressionante, que se manifesta em centenas de etnias espalhadas por todo o território brasileiro. A relação 
desses povos com a terra é ancestral e transcende a mera posse; é uma relação de pertencimento, de identidade e 
de espiritualidade. Para muitos, a terra não é um recurso a ser explorado, mas um ser vivo, uma mãe que provê e 
que deve ser respeitada e cuidada.

Essa cosmovisão se traduz em práticas de manejo que, ao longo 
de milênios, moldaram e protegeram a biodiversidade. As Terras 
Indígenas (TIs) são, frequentemente, as áreas mais bem 
conservadas do Brasil, funcionando como verdadeiros "escudos" 
contra o desmatamento e a degradação ambiental. Pense nelas 
como guardiões de uma biblioteca viva da natureza, onde cada 
árvore, cada rio, cada animal tem um significado e um papel na 
manutenção do equilíbrio.

Fato: As Terras Indígenas são as 
áreas mais bem conservadas do 
Brasil, funcionando como 
barreiras contra o desmatamento.

01

Relação Ancestral
Conexão espiritual e cultural com o território

02

Práticas de Manejo
Técnicas milenares de conservação da biodiversidade

03

Proteção Territorial
Barreira contra desmatamento e degradação

04

Serviços Ecossistêmicos
Regulação climática e conservação da biodiversidade

Um exemplo notável é o papel dos Yanomami na proteção da Amazônia. Seu vasto território, demarcado e 
reconhecido, é uma barreira crucial contra o avanço do garimpo ilegal e do desmatamento na fronteira com a 
Venezuela. A presença e a resistência desses povos não apenas salvaguardam sua cultura e modo de vida, mas 
também garantem a manutenção de serviços ecossistêmicos vitais para o planeta, como a regulação climática e a 
conservação da biodiversidade.



Comunidades Quilombolas: Resistência e 
Biodiversidade
A história das comunidades quilombolas no Brasil é uma narrativa de resistência, luta e resiliência. Formadas por 
descendentes de africanos escravizados que fugiram e estabeleceram seus próprios assentamentos, essas 
comunidades mantiveram vivas suas tradições, sua cultura e, crucialmente, uma relação profunda com o ambiente 
que as acolheu. Seus territórios, muitas vezes localizados em áreas de difícil acesso, tornaram-se refúgios não 
apenas para pessoas, mas também para a biodiversidade.

Ilhas de 
Biodiversidade
Territórios quilombolas 
funcionam como refúgios de 
biodiversidade em meio à 
degradação ambiental

Agricultura 
Tradicional
Práticas agrícolas baseadas 
em variedades crioulas e 
roças que imitam a estrutura 
da floresta

Proteção de Recursos
Manejo sustentável que 
protege nascentes, rios e 
ecossistemas locais

Os territórios quilombolas são, em muitos casos, verdadeiras "ilhas de biodiversidade" em um mar de monocultura 
ou de degradação ambiental. A forma como essas comunidades manejam seus recursos naturais, baseada em 
práticas agrícolas tradicionais, extrativismo sustentável e respeito aos ciclos da natureza, contribui diretamente 
para a manutenção de ecossistemas saudáveis. Eles cultivam variedades crioulas, mantêm roças que imitam a 
estrutura da floresta e protegem nascentes e rios.

Exemplo Inspirador: As comunidades quilombolas do Vale do Ribeira, em São Paulo, vivem em meio à Mata 
Atlântica e desempenham um papel vital na sua conservação. Suas práticas agrícolas, como a coivara (queima 
controlada para preparo do solo), são realizadas de forma a minimizar o impacto e a garantir a regeneração da 
floresta.

Um exemplo inspirador pode ser encontrado nas comunidades quilombolas do Vale do Ribeira, em São Paulo. 
Essas comunidades vivem em meio à Mata Atlântica, um dos biomas mais ameaçados do planeta, e desempenham 
um papel vital na sua conservação. Suas práticas agrícolas, como a coivara (queima controlada para preparo do 
solo), são realizadas de forma a minimizar o impacto e a garantir a regeneração da floresta, demonstrando um 
conhecimento profundo do ecossistema local.



Outras Comunidades Tradicionais e sua 
Contribuição
A riqueza cultural e ambiental do Brasil se estende muito além dos povos indígenas e quilombolas. Existem 
inúmeras outras comunidades tradicionais, cada uma com sua identidade, seus saberes e suas formas únicas de 
interagir com o ambiente. Essas comunidades, embora menos visíveis em alguns debates, são igualmente 
fundamentais para a conservação e para a manutenção da diversidade biológica e cultural do país.

Ribeirinhos
Vivem às margens dos rios amazônicos, 
desenvolvendo técnicas de manejo adaptadas aos 
ciclos de cheia e vazante

Caiçaras
Comunidades do litoral com pesca artesanal e 
conhecimento dos ecossistemas marinhos e 
costeiros

Pantaneiros
Pecuária extensiva e conhecimento dos ciclos da 
água e da fauna do Pantanal

Quebradeiras de Coco
Protegem os babaçuais através de práticas 
extrativistas sustentáveis no Maranhão e Piauí

Pense nos ribeirinhos da Amazônia, que vivem às margens dos rios e dependem da pesca e da floresta para sua 
subsistência, desenvolvendo técnicas de manejo de recursos hídricos e florestais adaptadas aos ciclos de cheia e 
vazante. Ou nos caiçaras do litoral, que com sua pesca artesanal e seu conhecimento dos ecossistemas marinhos 
e costeiros, protegem manguezais e recifes. Cada um desses grupos é uma peça única no mosaico da 
conservação, contribuindo com práticas e conhecimentos que seriam impossíveis de replicar artificialmente.

Os pantaneiros, por exemplo, com sua pecuária extensiva e seu conhecimento dos ciclos da água e da fauna do 
Pantanal, desempenham um papel crucial na manutenção desse bioma úmido. As quebradeiras de coco babaçu, 
no Maranhão e Piauí, protegem os babaçuais, essenciais para a biodiversidade e para a economia local, através de 
suas práticas extrativistas. A inclusão dessas comunidades nos planos de manejo de Unidades de Conservação 
(UCs) é vital para o sucesso das estratégias de proteção ambiental, garantindo que a conservação seja feita com e 
para as pessoas.



O Conhecimento Tradicional Associado à 
Biodiversidade (CTAB)
Por trás das práticas de manejo sustentável e da resiliência dos ecossistemas mantidos por povos e comunidades 
tradicionais, existe um tesouro imaterial: o Conhecimento Tradicional Associado à Biodiversidade (CTAB). Este não 
é um conhecimento estático, mas dinâmico, que se adapta e evolui com o tempo, transmitido de geração em 
geração através da oralidade, da observação e da prática. É um saber que integra a natureza, a cultura e a 
espiritualidade.

O que é o CTAB?

Conhecimento sobre plantas medicinais e suas 
propriedades

Técnicas agrícolas adaptadas a solos e climas 
específicos

Manejo de florestas e rios para garantir abundância

Práticas espirituais e culturais ligadas ao ambiente

Metáfora: O CTAB é como um "GPS natural" 
que guia a interação dessas comunidades 
com o ambiente, permitindo-lhes viver em 
harmonia e sustentar-se sem esgotar os 
recursos.

O CTAB abrange uma vasta gama de informações e práticas, desde o reconhecimento de plantas medicinais e 
suas propriedades curativas, passando por técnicas agrícolas adaptadas a solos e climas específicos, até o 
manejo de florestas e rios para garantir a abundância de recursos. Pense no CTAB como um "GPS natural" que 
guia a interação dessas comunidades com o ambiente, permitindo-lhes viver em harmonia e sustentar-se sem 
esgotar os recursos.

Segurança Alimentar
Base para produção sustentável 
de alimentos

Saúde
Plantas medicinais com potencial 
farmacológico

Manejo Florestal
Modelos para silvicultura 
sustentável

Esse conhecimento é a base para a segurança alimentar, a saúde e a resiliência dessas comunidades. Por 
exemplo, muitas plantas utilizadas na medicina tradicional indígena e quilombola são objeto de estudo da ciência 
moderna, revelando princípios ativos com potencial farmacológico. As técnicas de manejo florestal de povos 
indígenas, que promovem a diversidade de espécies e a saúde do solo, são cada vez mais reconhecidas como 
modelos para a silvicultura sustentável. O CTAB é, portanto, uma fonte inestimável de soluções para os desafios 
ambientais e sociais contemporâneos.



Proteção do CTAB e Biopirataria
A valorização do Conhecimento Tradicional Associado à Biodiversidade (CTAB) traz consigo uma responsabilidade 
crucial: a de proteger esse patrimônio contra a apropriação indevida. Infelizmente, a história está repleta de casos 
de biopirataria, onde empresas e pesquisadores se apropriaram de conhecimentos e recursos genéticos de 
comunidades tradicionais sem o devido consentimento ou sem a justa repartição de benefícios. Isso é como roubar 
uma receita de família que levou gerações para ser aperfeiçoada, sem dar crédito ou compensação aos seus 
criadores.

Lei da Biodiversidade (Lei nº 13.123/2015): Estabelece regras claras para o acesso ao patrimônio 
genético e ao CTAB, bem como para a repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes de sua 
utilização.

Para combater essa prática e garantir a proteção dos direitos das comunidades, o Brasil promulgou a Lei nº 
13.123/2015, conhecida como Lei da Biodiversidade. Essa legislação estabelece regras claras para o acesso ao 
patrimônio genético e ao CTAB, bem como para a repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes de sua 
utilização. Ela busca assegurar que, se uma empresa desenvolver um produto a partir de um conhecimento 
tradicional, parte dos lucros retorne para a comunidade detentora desse saber.

CTAB
Objetivo: Conhecimento de 
PCTs sobre biodiversidade

Instrumento: Lei nº 13.123/2015

Implicação: Necessidade de 
consentimento e repartição

Biopirataria
Objetivo: Apropriação indevida 
de recursos/conhecimentos

Instrumento: Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB)

Implicação: Crime ambiental e 
violação de direitos

Repartição de Benefícios
Objetivo: Compartilhamento 
justo de ganhos com PCTs

Instrumento: Lei nº 13.123/2015

Implicação: Acordos formais e 
compensações

A aplicação dessa lei é um desafio complexo, mas fundamental para a ética na pesquisa e no desenvolvimento de 
novos produtos. Ela exige que pesquisadores e empresas obtenham o consentimento prévio informado das 
comunidades e estabeleçam acordos transparentes sobre a repartição de benefícios. Essa medida não apenas 
protege os direitos das comunidades, mas também incentiva a valorização e a continuidade do CTAB, 
reconhecendo-o como um ativo valioso para a sociedade.



Acordos de Gestão e Cogestão em Áreas 
Protegidas
A conservação eficaz não pode ser imposta de cima para baixo. Ela exige diálogo, parceria e, acima de tudo, a 
participação ativa das comunidades que vivem e dependem das áreas protegidas. É nesse contexto que os 
acordos de gestão e cogestão emergem como ferramentas poderosas, transformando a relação entre o Estado e 
os povos e comunidades tradicionais de uma dinâmica de conflito para uma de colaboração.

Metáfora da Orquestra: Imagine a gestão de uma Unidade de Conservação (UC) como uma orquestra. O 
Estado pode ser o maestro, com a responsabilidade de coordenar e definir a partitura geral (a legislação e os 
planos de manejo). No entanto, os povos e comunidades tradicionais são os músicos experientes, que 
conhecem cada nota, cada nuance do instrumento (o território), e sem cuja participação a melodia (a 
conservação) não seria completa nem harmoniosa.

1

Participação em Conselhos
Comunidades têm voz ativa nas 

decisões sobre o manejo do território

2

Planos de Uso
Elaboração de planos que incorporam 
conhecimentos e práticas tradicionais

3

Fiscalização Conjunta
Comunidades se tornam aliadas na 
proteção contra ameaças externas

4

Governança Fortalecida
Construção de modelos de 

conservação mais justos e eficazes

Esses acordos podem se manifestar de diversas formas, desde a participação em conselhos gestores de UCs, 
onde as comunidades têm voz ativa nas decisões sobre o manejo do território, até a elaboração de planos de uso e 
manejo que incorporam seus conhecimentos e práticas. A cogestão fortalece a governança ambiental, pois as 
comunidades, ao se sentirem parte do processo, tornam-se aliadas na fiscalização e na proteção contra ameaças 
externas, como o desmatamento ilegal e a caça predatória.



Reservas Extrativistas (RESEX): Um Modelo 
Inovador
No cenário das Unidades de Conservação de Uso Sustentável, as Reservas Extrativistas (RESEX) representam um 
modelo verdadeiramente inovador e emblemático da gestão participativa. Criadas no Brasil na década de 1980, em 
grande parte impulsionadas pela luta de Chico Mendes e dos seringueiros da Amazônia, as RESEX surgiram como 
uma resposta à necessidade de conciliar a conservação ambiental com a garantia dos direitos e da subsistência 
das populações tradicionais.

Conceito: Uma RESEX é uma 
área onde a exploração 
sustentável de recursos naturais 
é permitida e incentivada, desde 
que realizada pelas populações 
tradicionais que ali vivem.

Pense nela como uma fazenda que produz sem esgotar o solo, 
mas com regras comunitárias que garantem que a produção seja 
para todos e para sempre. O objetivo é proteger os meios de vida 
e a cultura dessas comunidades, ao mesmo tempo em que se 
conserva a biodiversidade e os ecossistemas.

Origem
Década de 1980, luta de Chico Mendes e 
seringueiros

Objetivo
Conciliar conservação com direitos das populações 
tradicionais

Atividades
Extrativismo sustentável de borracha, castanha, 
óleos, pesca

Resultado
Proteção da biodiversidade e dos modos de vida 
tradicionais

Exemplos de RESEX

RESEX do Alto Juruá (Acre): Seringueiros e ribeirinhos vivem da extração da borracha, castanha, óleos 
vegetais e pesca

RESEX Marinha de Soure (Pará): Pescadores artesanais e extrativistas de caranguejo e ostras manejam 
recursos costeiros

Um exemplo marcante é a RESEX do Alto Juruá, no Acre, onde seringueiros e ribeirinhos vivem da extração da 
borracha, castanha, óleos vegetais e pesca, utilizando técnicas que minimizam o impacto ambiental. Outro caso é 
a RESEX Marinha de Soure, no Pará, onde pescadores artesanais e extrativistas de caranguejo e ostras manejam 
os recursos costeiros de forma sustentável. As RESEX são um testemunho de que é possível, e necessário, integrar 
o ser humano na equação da conservação, reconhecendo-o como parte da solução.



Reservas de Desenvolvimento Sustentável 
(RDS): Flexibilidade e Participação
Além das Reservas Extrativistas, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) constituem outra categoria de 
Unidade de Conservação de Uso Sustentável que reconhece e valoriza o papel das comunidades tradicionais. 
Embora compartilhem o objetivo de conciliar conservação e desenvolvimento, as RDS possuem características que 
as distinguem das RESEX, oferecendo uma flexibilidade ainda maior para a gestão participativa e a pesquisa.

Conceito: Uma RDS pode ser vista como um laboratório vivo, onde a comunidade não é apenas a guardiã, 
mas também parte ativa da pesquisa e do desenvolvimento de soluções sustentáveis.

Elas são áreas naturais que abrigam populações tradicionais e cujo objetivo é proteger a natureza, assegurando as 
condições e os meios de vida dessas populações, e valorizando e otimizando a utilização sustentável de seus 
recursos. A pesquisa científica é um componente forte, buscando inovações que melhorem a qualidade de vida e a 
sustentabilidade.

Característica Reserva Extrativista (RESEX) Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável (RDS)

Foco Principal Exploração sustentável de recursos 
naturais

Proteção da natureza e 
desenvolvimento local sustentável, 
com pesquisa

Populações Populações extrativistas 
tradicionais

Populações tradicionais diversas

Atividades Extrativismo, agricultura de 
subsistência

Extrativismo, agricultura, 
ecoturismo, pesquisa, 
desenvolvimento local

Exemplo RESEX do Alto Juruá (seringueiros) RDS Mamirauá (ribeirinhos)

A principal diferença em relação às RESEX reside na maior amplitude de atividades permitidas e na ênfase na 
pesquisa. Enquanto as RESEX focam mais no extrativismo, as RDS podem incorporar atividades como ecoturismo, 
agricultura de baixo impacto e projetos de desenvolvimento local que busquem a inovação e a melhoria da 
qualidade de vida, sempre com a participação e o consentimento das comunidades. A RDS Mamirauá, no 
Amazonas, é um exemplo mundialmente reconhecido, onde a pesquisa científica e a gestão participativa com as 
comunidades ribeirinhas resultaram em modelos inovadores de manejo de pesca e de ecoturismo.



Desafios e Oportunidades na Gestão 
Participativa
Apesar dos avanços legais e dos modelos bem-sucedidos, a gestão participativa de áreas protegidas com povos e 
comunidades tradicionais não é isenta de desafios. Navegar nessas águas turbulentas exige habilidade, paciência 
e, acima de tudo, um compromisso genuíno com o diálogo e a equidade. Conflitos de interesse, burocracia, falta de 
recursos e a persistência de visões desenvolvimentistas predatórias são obstáculos constantes.

Desafios
Assimetria de poder entre Estado e comunidades

Dificuldade de conciliar diferentes visões de 
mundo

Pressão de atividades econômicas ilegais 
(garimpo, grilagem)

Burocracia e falta de recursos

Ameaças à segurança das lideranças

Oportunidades
Fortalecimento da governança local

Construção de soluções inovadoras

Desenvolvimento de parcerias estratégicas

Valorização dos produtos da sociobiodiversidade

Modelos de conservação mais justos e eficazes

Um dos maiores desafios reside na assimetria de poder e na dificuldade de conciliar diferentes visões de mundo. 
Enquanto o Estado opera com lógicas jurídicas e administrativas, as comunidades tradicionais muitas vezes se 
guiam por saberes ancestrais e relações comunitárias. Além disso, a pressão de atividades econômicas ilegais, 
como o garimpo, a grilagem de terras e o desmatamento, representa uma ameaça constante aos territórios e à 
segurança das lideranças.

No entanto, cada desafio também se apresenta como uma oportunidade. A necessidade de diálogo e mediação 
fortalece a capacidade de governança local e a construção de soluções inovadoras. A escassez de recursos 
impulsiona a busca por parcerias e o desenvolvimento de projetos que gerem renda e valorizem os produtos da 
sociobiodiversidade.

A gestão participativa oferece a chance de construir modelos de conservação mais justos, eficazes e resilientes, 
onde o conhecimento tradicional e científico se complementam.



O Papel das Políticas Públicas e Legislação 
Atualizada
Para que a gestão participativa e o reconhecimento dos povos e comunidades tradicionais na conservação se 
tornem uma realidade efetiva, é fundamental que haja um arcabouço de políticas públicas e legislação robusta e 
atualizada. As leis são como as "regras do jogo" que estabelecem os limites, os direitos e as responsabilidades de 
todos os atores envolvidos na proteção ambiental. Sem elas, a conservação seria um esforço fragmentado e 
vulnerável.

1

SNUC - Lei nº 9.985/2000
Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
organiza as áreas protegidas em categorias de 
Proteção Integral e Uso Sustentável

2

Código Florestal - Lei nº 12.651/2012
Estabelece regras para proteção de APPs e 
Reserva Legal em territórios tradicionais

3

Lei da Mata Atlântica - Lei nº 
11.428/2006
Proteção específica do bioma com interfaces em 
territórios tradicionais

4

Regularização Fundiária
Garante segurança jurídica das comunidades e 
capacidade de proteger o ambiente

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), instituído pela Lei nº 9.985/2000, é a principal 
ferramenta legal que organiza as áreas protegidas no Brasil. Ele categoriza as UCs em dois grandes grupos 3 
Proteção Integral e Uso Sustentável 3 e é nas categorias de Uso Sustentável, como as RESEX e RDS, que a 
participação e os direitos das comunidades tradicionais são mais explicitamente reconhecidos e garantidos.

Além do SNUC, outras legislações, como o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) e a Lei da Mata Atlântica (Lei nº 
11.428/2006), também possuem interfaces importantes com os territórios tradicionais, especialmente no que tange 
à proteção de Áreas de Preservação Permanente (APPs) e Reserva Legal. A regularização fundiária desses 
territórios, por exemplo, é um passo crucial para garantir a segurança jurídica das comunidades e sua capacidade 
de continuar protegendo o ambiente. Entender essas leis é essencial para qualquer profissional que atue na gestão 
de áreas protegidas, pois elas fornecem as bases para a tomada de decisões e a implementação de projetos.



Tendências e o Futuro da Conservação com 
PCTs
Olhar para o futuro da conservação é, inevitavelmente, olhar para o papel crescente e indispensável dos povos e 
comunidades tradicionais. As tendências globais apontam para um reconhecimento cada vez maior de que a 
conservação da biodiversidade e a mitigação das mudanças climáticas não podem ser alcançadas sem a inclusão 
e o protagonismo desses grupos. Eles são, em muitos aspectos, os "sensores e adaptadores" naturais às 
mudanças, com uma capacidade inata de observar, interpretar e responder às transformações ambientais.

Acordos Globais

Metas de Aichi (CDB): Ênfase em respeitar e 
preservar conhecimentos tradicionais

ODS da ONU: Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável reconhecem papel dos PCTs

Meta 11 de Aichi: Conservação com equidade e 
governança participativa

Crise Climática

Territórios tradicionais são vulneráveis aos 
impactos climáticos

Práticas de manejo oferecem soluções para 
adaptação

Projetos REDD+ com participação plena das 
comunidades

Financiamento climático e valorização de serviços 
ambientais

Acordos globais, como as Metas de Aichi da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, têm enfatizado a importância de respeitar, preservar e manter o 
conhecimento, inovações e práticas de comunidades locais e povos indígenas. A Meta 11 de Aichi, por exemplo, 
buscava a conservação de pelo menos 17% das áreas terrestres e de águas continentais e 10% das áreas marinhas 
e costeiras, com ênfase na equidade e na governança participativa.

Reconhecimento Global
Acordos internacionais valorizam o papel dos PCTs 
na conservação

Soluções Climáticas
Conhecimentos tradicionais oferecem estratégias 
de adaptação e mitigação

Financiamento Verde
Projetos REDD+ e pagamento por serviços 
ambientais

Futuro Colaborativo
Conservação justa e enraizada nos saberes 
tradicionais

A crise climática global, em particular, tem colocado os PCTs no centro do debate. Seus territórios são 
frequentemente os mais vulneráveis aos impactos das mudanças climáticas, mas suas práticas de manejo e seus 
conhecimentos oferecem soluções valiosas para a adaptação e a mitigação. Projetos de REDD+ (Redução de 
Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal), quando implementados com a participação plena e o 
consentimento dos povos indígenas e comunidades locais, podem ser um caminho para o financiamento climático 
e a valorização de seus serviços ambientais. O futuro da conservação é colaborativo, justo e profundamente 
enraizado nos saberes de quem vive da terra.



Consolidação e Autoavaliação
Chegamos ao final de nossa jornada pela complexa e fascinante relação entre povos e comunidades tradicionais e 
a conservação. Vimos que esses grupos não são apenas habitantes de áreas protegidas, mas atores essenciais, 
cujos modos de vida, conhecimentos e direitos são pilares para a sustentabilidade ambiental e social. Desde os 
direitos garantidos pela Constituição e pela Convenção 169 da OIT, passando pela riqueza do Conhecimento 
Tradicional Associado à Biodiversidade (CTAB) e pelos modelos inovadores das RESEX e RDS, fica claro que a 
conservação eficaz é aquela que integra e valoriza a dimensão humana.

Em prática: Compreender o papel dos PCTs significa reconhecer que a gestão de áreas protegidas exige 
um olhar holístico, que vai além da ecologia e abraça a sociologia, a antropologia e o direito. Para um 
gestor ambiental, isso se traduz na necessidade de diálogo constante, respeito às culturas locais e busca 
por soluções que conciliem a proteção da natureza com a garantia de bem-estar e direitos para as 
comunidades. É a base para construir uma governança ambiental verdadeiramente democrática e eficaz.

Autoavaliação

1 Qual documento legal brasileiro foi um marco para o reconhecimento dos direitos 
dos povos indígenas e quilombolas sobre suas terras?
a) Código Florestal
b) Lei do SNUC
c) Constituição Federal de 1988
d) Lei da Biodiversidade

2 O que diferencia as Reservas Extrativistas (RESEX) das Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável (RDS) em termos de foco principal?
a) RESEX focam em pesquisa, RDS em extrativismo.
b) RESEX permitem apenas extrativismo, RDS permitem apenas ecoturismo.
c) RESEX focam na exploração sustentável de recursos, RDS na proteção da natureza e desenvolvimento 
local com pesquisa.
d) Não há diferença significativa, são sinônimos.

3 Qual o principal objetivo da Lei nº 13.123/2015 (Lei da Biodiversidade) em relação ao 
Conhecimento Tradicional Associado à Biodiversidade (CTAB)?
a) Proibir o uso de qualquer CTAB por empresas.
b) Estabelecer regras para acesso ao CTAB e repartição de benefícios.
c) Promover a biopirataria para o desenvolvimento econômico.
d) Excluir comunidades tradicionais da gestão de seus conhecimentos.

4 Por que as Terras Indígenas (TIs) são frequentemente consideradas as áreas mais 
bem conservadas do Brasil?
a) Porque são áreas onde a entrada de pessoas é totalmente proibida.
b) Devido à ausência de recursos naturais que atraiam exploração.
c) Pela relação ancestral e práticas de manejo sustentável dos povos indígenas.
d) Por estarem localizadas em regiões de difícil acesso e sem valor econômico.

5 Explique a importância da Convenção nº 169 da OIT para os povos e comunidades 
tradicionais no contexto da gestão de áreas protegidas.
(Questão dissertativa)



Gabarito

1
Resposta: c)
Constituição Federal de 1988

2
Resposta: c)
RESEX focam na exploração sustentável de 
recursos, RDS na proteção da natureza e 
desenvolvimento local com pesquisa.

3
Resposta: b)
Estabelecer regras para acesso ao CTAB e 
repartição de benefícios.

4
Resposta: c)
Pela relação ancestral e práticas de manejo 
sustentável dos povos indígenas.



Próximos Passos e Recursos

�  Próxima Aula
Aula 20: Manejo de Recursos Naturais em Unidades de Uso Sustentável

Aprofundaremos nas técnicas e estratégias para garantir a exploração sustentável dos recursos, com base 
nos princípios que vimos hoje.

Recursos Adicionais

Livro
"A Queda do Céu" (Davi Kopenawa 
e Bruce Albert)

Para uma imersão na cosmovisão e 
luta do povo Yanomami.

Documentário
"Guardiões da Floresta"

Para visualizar a atuação de 
comunidades na proteção 
ambiental.

Site
Instituto Socioambiental (ISA)

Para dados, notícias e publicações 
atualizadas sobre povos indígenas e 
UCs.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


